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    O fato se desenvolve e, portanto, foge da lei. A lei procura deter o fato, e o fato fugir da lei. O Direito é luta entre o fato e a lei, mas não se limita a essa luta, pois se estende até sua superação. (...) A luta do Direito reproduz, num dos seus aspectos mais dramáticos, o esforço do homem para fugir do tempo. Por sobre todas as coisas, o de que mais necessita o homem é a eternidade.




    (FRANCESCO CARNELUTTI)


  




  

    INTRODUÇÃO




    O OBJETIVO DO TRABALHO É A DEMONSTRAÇÃO DE QUE A SEGURANÇA jurídica é um direito fundamental do contribuinte, podendo ser considerada pela aplicação do instituto da decadência do direito de o Fisco constituir o crédito tributário, ainda quando provada a simulação por parte do particular no caso de tributos sujeitos ao lançamento por homologação. O tema aborda o efeito do tempo no direito, originando, entre outros, os fenômenos jurídicos da decadência e da prescrição sobre o direito de o Fisco efetuar a imposição da norma tributária, tendo função determinante de previsibilidade da ação estatal e, consequentemente, instrumento de segurança jurídica – que integra o rol de direitos fundamentais. Contrasta-se tal demonstração com algumas das alterações promovidas pelo novo Código Civil, de 2002, relacionadas com o tema estudado – por estabelecerem, por exemplo, a imprescritibilidade do direito do prejudicado em caso de simulação.




    No Brasil, com a Constituição de 1988, o Estado assume a disciplina das atividades econômicas, orientando os agentes privados, coparticipantes da política econômica nacional, e atuando diretamente no mercado. O agente econômico, integrante deste mercado, deve ter garantias instituídas juridicamente que o protejam contra o Estado e contra os demais agentes, protegendo a autonomia individual por meio do direito de propriedade, liberdade de iniciativa e de contrato, entre outras garantias exigíveis do Estado.




    O entendimento dos limites à atuação estatal nessa função de limitar o poder econômico revela-se de fundamental importância, devendo-se estudar, especificamente, quais direitos individuais limitam a ação estatal no exercício da imposição tributária e quais são esses limites. No presente caso, estuda-se o limite temporal para o lançamento tributário ou sua revisão no caso de lançamento por homologação em que se constate simulação do sujeito passivo.




    Nessa abordagem adota-se uma sistemática indutiva, analisando-se algumas questões prévias pertencentes à Teoria Geral do Direito e relacionadas com aspectos dos direitos fundamentais, que, além de ocuparem relevante destaque na atual doutrina jurídico-tributária pátria, são determinantes para estabelecer as premissas adotadas para o restante do desenvolvimento do trabalho.




    Como objetivo principal está a demonstração da existência e a determinação de qual o prazo decadencial do lançamento pelo Fisco quando há simulação do sujeito passivo por ocasião do lançamento por homologação. Com esta demonstração, estabelece-se a impossibilidade de se aplicar à esta relação jurídica a imprescritibilidade prevista no Código Civil de 2002 para os negócios nulos, neles se inserindo os decorrentes de simulação. Para tanto, fundamental o estudo de alguns institutos e conceitos de direito privado e de direito tributário, visto a possibilidade de conceituação e efeitos diversos para termos adotados nos dois ramos com a mesma denominação.




    Fixando as premissas sistêmicas adotadas, inicia-se com estudo da inserção da segurança jurídica como direito fundamental e a segurança jurídica em matéria tributária. Conceituam-se alguns institutos de direito tributário relacionados à matéria, tais como norma, crédito e lançamento tributário, o que permite e facilita a análise dos efeitos do tempo sobre o direito, definindo-se e apurando-se a diferenciação entre decadência e prescrição no direito tributário. Verificando também como os fatos são juridicizados pelas provas, alguns conceitos de direito privado são analisados em seguida.




    Aborda-se o negócio jurídico, com estudo da autonomia privada, autonomia da vontade e liberdade de contratar, verificando-se a existência de limitações à autonomia e à liberdade privada, fundamentadas no interesse coletivo. Como há grandes conflitos de interesses entre autonomia e à liberdade do particular e a imposição tributária do Estado, estudam-se as diferentes condutas daquele para escapar da incidência do tributo ou, ao menos, diminuí-la. Desenvolvem-se breves considerações sobre a simulação, com exposição de algumas das diferentes teorias elaboradas para o Fisco alcançar o patrimônio e a renda do particular, ainda quando este tenha se organizado no sentido de evitar a tributação, estudando-se a “cláusula geral antielusiva” ou “cláusula geral anti-simulação” brasileira (parágrafo único do artigo 116, do CTN).




    Após a pesquisa desenvolvida até este ponto, aprofunda-se a análise da decadência do lançamento tributário no direito pátrio, especificamente no caso de lançamento por homologação, expondo-se algumas posições doutrinárias divergentes. Expõem-se posteriormente os possíveis efeitos da simulação praticada pelo particular sobre o fenômeno jurídico da decadência do lançamento tributário, comparando-os com os efeitos do mesmo vício nas relações de direito privado, notadamente após a vigência do novo Código Civil.


  




  

    capítulo I. A SEGURANÇA JURÍDICA COMODIREITO FUNDAMENTAL




    O OBJETIVO DO CAPÍTULO INICIAL É A IDENTIFICAÇÃO DA SEGURANÇA jurídica como direito fundamental. Para tanto, inicia-se com a caracterização dos direitos fundamentais e sua evolução histórica, que permite melhor análise de suas etapas de interpretação.




    1.1 HISTÓRICO E CARACTERIZAÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS




    Poder-se-ia estabelecer como marco inicial dos direitos fundamentais a Magna Carta da Inglaterra (1.215), como motivadora da inserção de direitos fundamentais nos textos constitucionais dos modernos Estados ocidentais.




    Do mesmo país, o documento denominado Declaração de Direitos (“Bill of Rights”), de 1.689, encerra o Regime Absolutista, de monarquia absoluta, no qual todo o poder emanava do rei e em seu nome era exercido, retirando do monarca as prerrogativas de legislar e criar tributos e delimitando seu poder – transferindo tais funções e poderes para o Parlamento, além de outras garantias, protegendo dessas funções parlamentares em face do chefe de Estado, o Rei. O documento representa, em sua essência, a institucionalização da permanente separação de poderes no Estado (garantia institucional, ou forma de organização do Estado que protege os direitos fundamentais da pessoa humana). Ressalte-se que a teoria clássica da divisão dos poderes foi concebida para garantir de certa forma uma progressiva separação entre política e direito – com neutralização política do Judiciário – e se tornará um dos elementos fundamentais para o aparecimento de uma nova forma de saber jurídico: a ciência do direito do século XIX.




    Com a experiência jurídica dos séculos XVI a XVIII o direito torna-se cada vez mais direito escrito, fato motivado tanto pelo rápido crescimento da quantidade de leis emanadas do poder constituído como pela redação oficial e decretação da maior parte das regras costumeiras. Essa busca pelo direito na forma escrita acontece tanto para aumento da segurança e da precisão de seu entendimento, como aguça também a consciência dos limites. A relevância do costume, do direito não escrito sobre o escrito, vai paulatinamente se invertendo, tendo a contribuição do aparecimento do Estado Absolutista e do desenvolvimento progressivo da concentração do poder de legislar.




    Estas transformações culminam em duas novas condicionantes, uma de natureza política (a noção de soberania nacional e o princípio da separação dos poderes), e outra de natureza técnico-jurídica (o caráter privilegiado que a lei assume como fonte do direito e a concepção do direito como sistema de normas postas).




    Nesse contexto se insere a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1.789, na França, que em seu artigo 3º proclamava: “O princípio de toda soberania reside essencialmente na nação”. A soberania, a efetividade da força pela qual as determinações de autoridade são observadas e tornadas de observação incontornável, mesmo por meio de coação, antes residia no rei, simbolizando centro único de normatividade, que é substituído pela nação, conceito mais abstrato e mais maleável, permitindo a manutenção do caráter uno, indivisível, inalienável e imprescritível da soberania - de acordo com o princípio da divisão dos poderes que, por sua vez, origina a concepção do poder judiciário com caracteres próprios e autônomos, e com possibilidade de atuação limitada.




    A positivação dos direitos fundamentais ganhou concreção a partir da Revolução Francesa de 1.789, prevendo de forma precisa a proclamação da liberdade, da igualdade, da propriedade e das garantias individuais liberais (de forma quase simultânea com as declarações formuladas pelos Estados americanos no século XVIII, iniciadas pela Declaração do Estado de Virgínia, de 12 de junho de 1.776).




    O denominado Direito Racional (que se estabelece entre os séculos XVII e XIX, aproximadamente) se caracteriza pela influência dos sistemas racionais na teoria jurídica. A partir do Renascimento, o direito perde, progressivamente, seu caráter sagrado, sendo tal dessacralização acompanhada pela tecnização do saber jurídico e da equivalente perda de seu caráter ético (anteriormente cultuado na era Medieval).




    O humanismo renascentista modifica a legitimação do Direito Romano, purificando e refinando o método da interpretação dos textos, inserindo-se a ciência moderna na teoria jurídica.




    O jusnaturalismo moderno introduz o conceito de sistema - que pressupõe a correção e a perfeição formal da dedução, envolvendo mecanicismo, organismo e ordenação – ao direito privado europeu. A teoria jurídica europeia se transforma: de mera teoria da exegese e da interpretação de textos singulares, passa a receber um caráter lógico-demonstrativo de um sistema fechado, cuja estrutura dominou e até hoje domina os códigos e os compêndios jurídicos.




    De forma simplificada, poder-se-ia estabelecer que na Antiguidade Clássica o direito era fenômeno de ordem sagrada, de acordo com a vida e tradição romana, decorrente de um saber de natureza ética: a prudência.




    Na Idade Média mantém o caráter sagrado, adquirindo, porém, dimensão transcendente com sua cristianização, possibilitando que o saber prudencial apareça com traços dogmáticos – o direito tem origem divina e como tal deve ser recebido, aceito e interpretado pela exegese jurídica.




    Após o Renascimento há processo de dessacralização do direito: reconstrução, pela razão, das regras de convivência. O processo de racionalização, baseado em razão sistemática, vai sendo assimilado pelo recente fenômeno do Estado Moderno – originando o direito como regulador nacional, ou supranacional.




    Para Tércio Sampaio Ferraz1 o caráter fundamental do Direito Natural está em sua função imperativa e não em sua função indicativa. Pela função indicativa, a norma jurídica apenas mostra o conteúdo da prescrição, enquanto por sua função imperativa ela nos obriga a fazer ou a deixar de fazer alguma coisa. Este autor, desenvolvendo uma sistemática jurídica característica, através da conjugação da dedução racional com a observação empírica (observando-se o dualismo cartesiano do método analítico e sistemático), divide as normas de Direito Natural em absolutas (que obrigam, independentemente das instituições estabelecidas pelo próprio homem) e hipotéticas (dotadas de certa variabilidade e flexibilidade, possibilitando ao Direito Natural uma espécie de adequação à evolução temporal).




    O fundamento do chamado positivismo jurídico, corrente dominante no século XIX, é de que só existe um direito, o positivo, nos termos em seguida expostos.




    Deve-se esclarecer, anteriormente, que há um sentido filosófico e um sentido sociológico de positivação. No primeiro, positivação designa o ato de positivar, isto é, de estabelecer um direito por força de um ato de vontade, seguindo-se daí a tese segundo a qual todo e qualquer direito é fruto de atos desta natureza, ou seja, o direito é um conjunto de normas que valem por força de serem postas pela autoridade constituída e só por força de outra posição podem ser revogadas. É um sistema fechado, que não permite lacunas (exigência de acabamento)2. Ora, à medida que tais atos de vontade são atos decisórios, positivação passa a ser termo correlato de decisão. Direito positivo é aquele posto por decisão e, além disso, aquele cujas premissas da decisão que o põe também são postas por decisão.




    No sentido sociológico, a positivação do século XIX é um fenômeno representado pela crescente importância da lei votada pelos parlamentos como fonte do direito. Pela necessidade de segurança da sociedade burguesa, exigindo a valorização dos preceitos legais no julgamento dos fatos, desenvolve-se a poderosa Escola da Exegese, de grande influência nos países em que dominou o espírito napoleônico. A redução do jurídico ao legal foi crescendo durante o século XIX, até culminar no chamado legalismo3. Tal exigência foi política e também econômica, pois a Revolução Industrial impõe aumento na velocidade das transformações tecnológicas, reclamando respostas mais prontas do direito, que o direito costumeiro não podia fornecer. Ao contrário, o direito reduzido ao legal fazia crescer a disponibilidade temporal sobre o direito, cuja validade foi sendo percebida como algo maleável, manipulável, adaptável e podendo ser tecnicamente limitada e controlada no tempo.4




    A concepção da lei como principal fonte do direito chamará a atenção para a possibilidade de o direito mudar toda vez que mude a legislação. O direito deixa de ser um ponto de vista em nome do qual mudanças e transformações são rechaçadas, algo estável face às mudanças do mundo (por tradição, para os romanos, pela revelação divina, na Idade Média, ou pela razão, na Era Moderna). A consciência social do século XIX aceita a mutabilidade do direito como usual: a ideia de que, em princípio, todo direito mude torna-se a regra, e que algum direito não mude, a exceção – sendo que esta institucionalização da mutabilidade do direito corresponde ao chamado fenômeno da positivação do direito.




    A denominada Dogmática Jurídica desenvolve-se e atribui a seus conceitos um caráter abstrato, permitindo emancipação das necessidades cotidianas dos diversos interesses – possibilitando neutralização dos interesses concretos na formação do direito, já exigida pela separação dos poderes e autonomia do poder judiciário. Normas, conceitos e regras passam a ser o objeto da ciência dogmática, devendo o jurista buscar unificação construtiva dos juízos normativos e esclarecimento de seus fundamentos, e, a partir do final do século XIX, para a autolimitação do pensamento jurídico ao estudo da lei positiva e ao estabelecimento da tese da estabilidade do direto.




    Na fase do pós-positivismo, os princípios atingem o cume da hierarquia axiológico-normativa na estrutura dos ordenamentos jurídicos. A percepção de que o trabalho do legislador revela um critério de valoração, segundo as aspirações das comunidades que representa, e de acordo com ideais superiores de justiça, assim como a verificação de que a jurisprudência, mediante a aplicação dessas valorações, o confirma, são as noções de partida da Jurisprudência de Valores. Ao longo deste século, a jurisprudência de valores (ou a jurisprudência dos princípios, visto que sinônimos para alguns autores, como Paulo Bonavides5), passou por inúmeras variações de natureza metodológica, todas voltadas para a tentativa de se conquistar, de forma inabalável, a proclamação da normatividade dos princípios.




    Ao contrário das regras, que operam em uma base binária do tipo tudo ou nada (all or nothing), os princípios, por sua distinta natureza, funcionam como o direito por trás do direito (law behind law), em outro grau de aplicabilidade. As regras são criadas pelo legislador e referenciam-se a situações jurídicas que, uma vez verificadas, fazem incidir o resultado ou consequência jurídica previamente estabelecida pela norma. Já os princípios têm maior abrangência, se irradiam por todo o sistema normativo e não se dirigem a uma situação jurídica em particular.




    Em situações nas quais o julgador, buscando soluções para o caso concreto, não encontra respostas imediatas no texto legal, deve socorrer-se dos princípios, que delineiam a orientação geral da política jurídica vigente.




    A elevação dos princípios a uma posição hegemônica dentro dos sistemas jurídicos afastou deficiências do pensamento positivista, e viabilizou recuperação de alguns aspectos do pensamento jusnaturalista, posição de hegemonia e preeminência exposta em análise de Paulo Bonavides6, verbis:




    Em resumo, a teoria dos princípios chega à presente fase do pós-positivismo com os seguintes resultados já consolidados: a passagem dos princípios da especulação metafísica e abstrata para o campo concreto e positivo do Direito, com baixíssimo teor de densidade normativa; a transição crucial da ordem jusprivatista (sua antiga inserção nos Códigos) para a órbita juspublicística (seu ingresso nas Constituições); a suspensão da distinção clássica entre princípios e normas; o deslocamento dos princípios da esfera da jusfilosofia para o domínio da ciência jurídica; a proclamação de sua normatividade; a perda de seu caráter de normas programáticas; o reconhecimento definitivo de sua positividade e concretude por obra sobretudo das Constituições; a distinção entre regras e princípios, como espécies diversificadas do gênero norma, e, finalmente, por expressão máxima de todo este desdobramento doutrinário, o mais significativo de seus efeitos: a total hegemonia e preeminência dos princípios.




    A legitimação do Direito passou de uma visão formal-positivista para um modelo de raciocínio axiológico, pautado pelos critérios de racionalidade e proporcionalidade.




    Apresenta-se uma nova hermenêutica constitucional, uma nova forma de justificar e legitimar o Direito, utilizando uma lógica axiológica, valorativa, um modelo que reconhece e tem como apoio fundamental a força normativa e vinculante dos princípios constitucionais.




    Observe-se que a mencionada lógica axiológica, no atual modelo pós-positivista de hermenêutica jurídica no qual nos encontramos, não se aplica somente aos princípios constitucionais, mas também às leis principiológicas introduzidas em nosso ordenamento jurídico a partir do denominado Código de Defesa do Consumidor – CDC (Lei nº 8.078/90), de acordo com ensinamento de Rizzatto Nunes:




    Da mesma forma como os princípios constitucionais, os legais são os aspectos mais importantes da lei posta, especialmente quando ela instaura um subsistema normativo próprio dentro do grande sistema constitucional, como ocorre, por exemplo, com o subsistema do Código de Defesa do Consumidor.




    Tais princípios, uma vez inseridos no subsistema normativo, funcionam como verdadeiras vigas-mestras, alicerces sobre os quais as demais regras da lei se devem assentar. Eles dão estrutura e coesão ao subsistema legal, influindo diretamente no conteúdo de cada uma das demais normas estatuídas7.




    Encontra-se, assim, no moderno ordenamento jurídico pátrio, uma diversidade de princípios, tanto na Constituição como nas denominadas leis principiológicas, que devem ser considerados em todo processo hermenêutico, conferindo a tais princípios o devido valor, pois têm força normativa e vinculante.




    1.2 ETAPAS DE INTERPRETAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS




    A evolução histórica sintetizada anteriormente tem utilidade para se analisar as diferentes fases de interpretação de direitos humanos, de acordo com o momento histórico, aferindo-se vagueza conceitual ou imprecisões em relação à expressão direitos humanos.8




    Luís Roberto Barroso9 ensina que o jusnaturalismo se funda na existência de um direito natural, com origem associada à cultura grega. Tem variantes, que podem ser resumidas em duas versões: uma em que a lei é estabelecida pela vontade de Deus e outra de que lei é editada pela razão. Na Idade Moderna, associando-se ao Iluminismo (na fase denominada jusnaturalismo racionalista), o homem possui um rol de direitos naturais que deveriam ser preservados e respeitados, inclusive pelo Estado. Tais direitos naturais passam a ser agregados aos textos constitucionais, sendo que, aliado ao processo de codificação, surge a Escola da Exegese, pela qual há apego ao texto e à interpretação gramatical e histórica (com ideal de ser objetiva e neutra).




    O positivismo almejava “cientificizar” todo o conhecimento, inclusive os sociais, com pretensão, por exemplo, de criar ciência jurídica com características semelhantes às ciências exatas e naturais. Para essa corrente, norma é definida como ato emanado do Estado com caráter imperativo e força coativa, e a ciência deveria fundar-se em juízos de fato, não em juízos de valor – almejando conhecimento puramente objetivo da realidade. O positivismo jurídico buscava ideias e conceitos dogmáticos, que dispensassem justificação, reduzindo direito ao conjunto de normas em vigor. O intérprete deveria ser objetivo e neutro, com atitude cognoscitiva fundada em juízos de fato, separando de forma rígida ordenamento jurídico de valores éticos (inclusive quanto aos direitos fundamentais, que existiriam se postos no ordenamento em normas válidas e vigentes), aplicando hermenêutica meramente formal no ato de interpretação.




    Os excessos em nome da corrente positivista conduziram às atrocidades cometidas em nome da lei, notadamente no fascismo e nazismo, e, em reação a elas, surge uma nova hermenêutica, denominada pós-positivismo, pois o ideal de objetivismo e neutralidade do positivismo tornou-se ideologia para, além de tentar entender o Direito, agir no sentido de como querer o Direito10. Essa nova hermenêutica reaproxima o Direito da ética, adotando a teoria dos princípios, que juntamente com as regras, compõem o conjunto das normas jurídicas. Os princípios têm maior grau de abstração, maior carga valorativa, fundamento ético e decisão política relevante, indicando o caminho a tomar. Como o Direito passa a ser tomado como sistema aberto de valores, no qual a Constituição traz conjunto de regras e princípios (expressos ou não) destinados a realizá-los, o intérprete deve utilizar a ponderação de valores (ou ponderação de interesses), levando em conta as circunstâncias de cada caso para chegar a resultado socialmente desejável, tentando sacrifício mínimo de princípios ou direitos fundamentais envolvidos naquele caso.




    Para Perez-Luño11 os direitos fundamentais estão positivados em dois sistemas: o de cláusulas gerais, que aparecem na forma de valores ou princípios, e o casuístico, que se positiva em normas específicas, que dão concretude e pormenorizam os direitos básicos. Pode haver um sistema misto, que é o mais frequentemente utilizado pelas Constituições.




    Os valores constitucionais traduzem as prioridades e os fundamentos do constituinte para a convivência social, são opções éticas e sociais que devem nortear as decisões políticas, jurídicas, econômicas e culturais. Trazem o contexto histórico-espiritual para interpretação da Constituição e, especialmente, para interpretação e aplicação dos direitos fundamentais. Integram o sistema normativo e tendem a ser concretizados em princípios que explicitam o seu conteúdo, com menor grau de abstração.




    Assim, as normas poderiam ser tomadas como o conjunto dos valores, dos princípios e das regras. Os valores seriam espécie de metanormas em relação aos princípios e seriam normas de terceiro grau em relação às regras (ou disposições específicas).




    Observa-se que um valor ou princípio constitucional não necessita estar expresso em regra específica para que seja invocado ou aplicado – podendo ser aplicado de imediato por se tratar de norma constitucional.




    1.3 SEGURANÇA JURÍDICA E DIREITOS FUNDAMENTAIS




    O princípio da certeza do direito é tratado como um sobreprincípio, implícito, porém assegurando e estabelecendo que todas as demais diretrizes do ordenamento jurídico operem no sentido de realizá-lo, pois é eleito pelo sistema empírico do direito como postulado indispensável para a convivência social organizada12. De acordo com exposição de Roque Carrazza:




    [...] a certeza e a igualdade são indispensáveis à obtenção da tão almejada segurança jurídica.




    Com efeito, uma das funções mais relevantes do Direito é ‘conferir certeza à incerteza das relações sociais’ (Becker), subtraindo do campo de atuação do estado e dos particulares qualquer resquício de arbítrio. Como o Direito é a ‘imputação de efeitos a determinados fatos’ (Kelsen), cada pessoa tem elementos para conhecer previamente as consequências de seus atos.




    [...]




    O princípio da segurança jurídica ajuda a promover os valores supremos da sociedade, inspirando a edição e a boa aplicação das leis, dos decretos, das portarias, das sentenças, dos atos administrativos, etc.13




    Afirma Tércio Sampaio Ferraz que o Direito, com sua positividade, confere segurança às pessoas, isto é, “cria condições de certeza e igualdade que habilitam o cidadão a sentir-se senhor de seus próprios atos e dos atos dos outros.”14




    Já José Souto Maior Borges15 entende que, de fato, como o Direito visa à obtenção da res justa, de que nos falavam os antigos romanos, todas as normas jurídicas, especialmente as que dão efetividade às garantias constitucionais, devem procurar tornar segura a vida das pessoas e das instituições.




    A existência de regras e sua observância pelos particulares e pelo Estado são fundamentais para falar-se em liberdade de iniciativa ou princípio de livre empresa, prevista como fundamento da República e repetida no capítulo da Ordem Econômica. A segurança jurídica se expressa tanto na previsibilidade da ação estatal quanto na necessidade dessa ação para que os limites da ação dos particulares sejam observados.




    Ensina Geraldo Ataliba, referindo-se à previsibilidade da ação estatal, que:




    [...] o clima de segurança, certeza, previsibilidade e igualdade (sem o qual não há livre concorrência) só na legalidade, generalidade e irretroatividade da lei tem realização. É inconveniente com a economia de mercado a interpretação traduzida na absurda pretensão de fazer lei inovadora ser aplicada imediatamente, quando gravosa. (...) os direitos fundamentais dirigem-se contra o Estado e, como seus limites, só serão verdadeiros quando se apliquem contra a vontade do Estado16. (grifos do autor)




    Tratando do mesmo tema, Sainz de Bujanda estabelece que as concepções do Estado liberal visam “essencialmente à delimitação da esfera jurídica dos particulares frente ao poder, tutelando, assim, a sua liberdade e a sua propriedade”,17 enquanto Alberto Xavier dispõe que há segurança jurídica onde haja “rigorosa delimitação das esferas jurídicas e, sobretudo no campo do direito público, como uma estrita testada dos direitos subjetivos privados - liberdade e propriedade -, ela não poderia deixar de se apoiar num princípio que conferisse estabilidade às esferas assim delimitadas, subtraindo a atividade dos cidadãos das áreas do contingente e do arbitrário”18.




    Assim, a segurança jurídica está presente na sociedade em que as pessoas têm certeza de que o Direito é objetivamente um e que será observado pelo Estado e pelos particulares19.




    O princípio da segurança jurídica é o que mais proximamente ajuda a promover os valores supremos da sociedade, enquadrando-se entre os direitos fundamentais, visto ser oponível ao próprio Estado, que só poderá agir no sentido de garantir certeza e igualdade, no de tornar segura as vidas das pessoas, que se inicia com tal segurança jurídica, inspirando “a edição e a boa aplicação das leis, dos decretos, das portarias, das sentenças, dos atos administrativos, etc.”20.
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